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1. BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - a) 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as orientações 
e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração 
declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as 
utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto determinados bens do ativo imobilizado, que foram avaliados pelo 
custo atribuído, e, quando aplicável, instrumentos financeiros mensurados 
por valores justos. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo 
em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de 
mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente observável 
ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de 
um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características 
do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas 
características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data 
de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas 
demonstrações financeiras é determinado nessa base, exceto por operações 
de arrendamento mercantil que estão inseridas no escopo do CPC 06 (R2) - 
Arrendamentos (equivalente ao IFRS 16) e mensurações que tenham algumas 
similaridades ao valor justo, mas não sejam valor justo, como valor líquido 
realizável mencionado no CPC 16 (R1) - Estoques (equivalente ao IAS 2) 
ou valor em uso na CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 
(equivalente à IAS 36). 2. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS - a) Princí-
pios gerais e critério de reconhecimento de receita: Receita de vendas 
de produtos: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia, quando possa ser 
mensurada de forma confiável, independentemente de quando o pagamento 
for recebido, e quando há a transferência do controle ao comprador. A receita 
é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia 
avalia as transações de receita de acordo com os critérios específicos para 
determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu 
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. A 
Companhia não fornece garantia além daquela prevista por lei, em linha com 
a prática no setor. b) Contas a receber de clientes e perdas esperadas 
para créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber são registradas 
e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos e deduzidas das perdas esperadas para créditos de liquidação du-
vidosa, a qual é constituída considerando-se o critério de perda esperada. 
Há uma análise da composição do contas a receber como um todo, adotan-
do como critério o provisionamento de todos aqueles clientes cujas faturas 
não apresentem expectativa de geração de benefícios econômicos futuros 
à Sociedade. c) Estoques: Registrados pelo custo médio de aquisição ou 
produção, ajustados ao valor realizável líquido e das eventuais perdas, quan-
do aplicável. O custo médio inclui gastos incorridos na aquisição, custos de 
produção e transformação e outros custos incorridos para trazer os estoques 
às localidades e condições de venda. No caso dos estoques manufaturados 
e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de 
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Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 Demonstração do Resultado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021

Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação as Demonstrações Financeiras da Amsted Maxion Fundição e Equipamentos Ferroviários S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, sob a forma de extrato. As Demonstrações Financeiras completas , acompanhadas das respectivas notas explicativas e relatório dos auditores independentes, encontram-se no site da empresa: www.amstedmaxion.com.br, e 
à disposição dos acionistas na sua sede social . Estamos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

ATIVO 2022 2021
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 32.460 27.415
Contas a receber de clientes 68.482 42.411
Estoques 52.920 62.628
Impostos a recuperar 45.647 42.744
Despesas antecipadas 816 730
Outros créditos 2.294 1.040
Total do ativo circulante 202.619 176.968
NÃO CIRCULANTE
Contas a receber de clientes 6.062 6.441
Impostos a recuperar 47.402 65.726
Depósitos judiciais 62.436 57.252
Imposto de renda e contribuição social diferidos 39.462 41.261
Investimentos em coligadas 117.854 105.143
Direito de Uso 588 339
Imobilizado 90.564 78.078
Total do ativo não circulante 364.368 354.240
TOTAL DO ATIVO 566.987 531.208

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 2021
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 115.552 84.340
Fornecedores 64.573 62.550
Obrigações tributárias 1.196 4.167
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 20.124 17.034
Passivo de arrendamento 352 185
Adiantamentos de clientes 3.724 2.498
Dividendos a pagar 2.464 15.026
Royalties a pagar 546 969
Outras obrigações 15.831 20.121
Total do passivo circulante 224.362 206.890
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 11.670 29.430
Fornecedores 3.576 5.734
Passivo de arrendamento 270 108
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 64.842 60.193
Outras obrigações 2.788 3.179
Total do passivo não circulante 83.146 98.644
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 153.683 153.683
Reserva legal 6.838 4.422
Ajuste de avaliação patrimonial 6.031 6.769
Reservas de lucros 92.927 60.800
Total do patrimônio líquido 259.479 225.674
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 566.987 531.208

 2022 2021
RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS 626.946 486.010
CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS
 E SERVIÇOS PRESTADOS (513.461) (410.275)
LUCRO BRUTO 113.485 75.735
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Com vendas (29.043) (17.446)
Gerais e administrativas (16.444) (14.542)
Honorários da Administração (4.997) (3.881)
Resultado de equivalência patrimonial 14.781 7.799
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (4.411) 11.778
LUCRO OPERACIONAL ANTES DAS RECEITAS
 E DESPESAS FINANCEIRAS 73.371 59.443
Receitas financeiras 6.098 45.317
Despesas financeiras (21.204) (9.987)
Variação cambial, líquida (267) 2.331
LUCRO OPERACIONAL ANTES DO IMPOSTO
 DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 57.998 97.104
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Corrente (8.304) (13.641)
Diferidos (2.172) 3.629
LUCRO DO EXERCÍCIO 47.522 87.092
LUCRO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO -
 BÁSICO E DILUÍDO - R$ 0,00286 0,00524

fabricação com base na capacidade operacional normal. O valor realizável 
líquido de mercado é o preço estimado de venda no curso normal dos negó-
cios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. A 
Companhia realiza estimativas para avaliação da provisão para perdas nos 
estoques, a qual julga ser em montante considerado suficiente para cobrir 
perdas prováveis na realização dos estoques, com base na política definida 
pela Administração. A provisão para perdas nos estoques é constituída le-
vando em consideração o histórico de consumo de quantidade item a item 
nos últimos 12 meses, comparado com o saldo de estoques existentes no 
exercício. Para aquelas quantidades que excederem o consumo histórico dos 
últimos 12 meses e que não exista nenhuma previsão de vendas futuras, uma 
provisão é constituída. d) Imobilizado - Reconhecimento e mensuração: 
Registrado ao custo de aquisição ou construção, acrescido, quando aplicável, 
de juros capitalizados durante o período de construção, para os casos de 
ativos qualificáveis, líquido de depreciação acumulada e de provisão para 
redução ao valor recuperável de ativos para os bens paralisados e sem ex-
pectativa de reutilização ou realização. Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são apurados pela comparação dos recursos advindos da 
alienação com o valor contábil do imobilizado e reconhecidos líquidos como 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” no resultado. Peças de 
reposição de máquinas, necessárias à normalidade do funcionamento de bens 
do imobilizado e que resultem em aumento da vida útil do bem em período 

superior a 12 meses, são classificadas como imobilizado. e) Avaliação do 
valor recuperável - “impairment” - Ativos: A Companhia analisa anualmente 
se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será recupera-
do (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam 
presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor entre 
o seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo e o 
seu valor de uso. O valor em uso é equivalente aos fluxos de caixa descon-
tados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o 
valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida 
a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para fins 
de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos menores 
níveis para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). f) Provisões - Provisão para ris-
cos tributários, cíveis e trabalhistas: Reconhecida quando a Companhia 
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. A provisão 
é quantificada ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a 
obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos 
relacionados ao passivo. É atualizada até o encerramento de cada exercício 
pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas naturezas 
e apoiadas na opinião dos assessores jurídicos da Companhia.

José Santos de Araújo
Diretor Geral

Lizete Garcia Giuzio - Diretora de Finanças
Luiz Gustavo Rocha Vilas Boas - Diretor de Vendas e Marketing

Fernando Henrique Pereira Nunes - Contador CRC SP-317.474/O-3
Auditoria: Ernst & Young

Diretoria

 Capital Reserva Reserva Ajuste de avaliação Lucros (prejuízos)
 social legal de Lucros patrimonial acumulados Total
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 153.683 24 - 7.644 333 161.684
Lucros Acumulados - - 333 - (333) -
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - - - (988) 988 -
Baixa do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - - - 113 (113) -
Dividendos alocados para reserva - - 119 - - 119
Lucro do exercício - - - - 87.092 87.092
Destinação do Lucro
Constituição de reserva legal - 4.398 - - (4.398) -
Reserva de lucros - - 61.577 - (61.577) -
Juros sobre capital próprio (impostos retidos na fonte) - - (1.229) - - (1.229)
Juros sobre capital próprio (imputados como dividendos) - - - - (6.966) (6.966)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (15.026) (15.026)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 153.683 4.422 60.800 6.769 - 225.674
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - - - (799) 799 -
Baixa do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - - - 61 - 61
Lucro do exercício - - - - 47.522 47.522
Destinação do Lucro
Constituição de reserva legal - 2.416 - - (2.416) -
Reserva de lucros - - 33.824 - (33.824) -
Juros sobre capital próprio (impostos retidos na fonte) - - (1.697) - - (1.697)
Juros sobre capital próprio (imputados como dividendos) - - - - (9.617) (9.617)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (2.464) (2.464)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 153.683 6.838 92.927 6.031 - 259.479

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021

1. BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: a) 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Compa-
nhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira 
e os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados 
pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. b) Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto determinados bens do ativo imobilizado, que foram avaliados pelo 
custo atribuído, e, quando aplicável, instrumentos financeiros mensurados 
por valores justos. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de ativos. 2. PRINCIPAIS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS - a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de re-
ceita: Ativos, passivos, receitas e despesas são apurados de acordo com 
o regime de competência. A receita é mensurada pelo valor justo da contra-
partida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devo-
luções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador 
e outras deduções similares. É apresentada na demonstração do resultado 
do exercício líquida de deduções, incluídos os impostos calculados sobre 
as vendas, quando: (i) os riscos e benefícios inerentes aos produtos e às 
mercadorias vendidos são transferidos para os compradores; (ii) quando for 
provável o recebimento dos valores devidos à Companhia; e (iii) quando não 
houver mais nenhuma responsabilidade sobre os produtos. Mais especifica-
mente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando os produtos 
são entregues e a titularidade legal é transferida. b) Contas a receber de 
clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa: As contas a 
receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos 
representativos desses créditos e deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, a qual é constituída considerando-se o critério de perda 
esperada. Há uma análise da composição do contas a receber como um 
todo, adotando como critério o provisionamento de todos aqueles clientes 
cujas faturas não apresentem expectativa de geração de benefícios econô-
micos futuros à Companhia. c) Estoques: Registrados pelo custo médio 
de aquisição ou produção, ajustados ao valor realizável líquido e das even-
tuais perdas, quando aplicável. O custo médio inclui gastos incorridos na 
aquisição, custos de produção e transformação e outros custos incorridos 
para trazer os estoques às localidades e condições de venda. No caso dos 
estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma par-
cela dos custos gerais de fabricação com base na capacidade operacional 
normal. O valor realizável líquido de mercado é o preço estimado de venda 
no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão 
e despesas de vendas. A Companhia realiza estimativas para avaliação da 
provisão para perdas nos estoques, a qual julga ser em montante considera-
do suficiente para cobrir perdas prováveis na realização dos estoques, com 
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Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 Demonstrações do Resultado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021

Relatório da Administração - Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação as informações financeiras da Greenbrier Maxion Equipamentos e Serviços Ferroviários S.A. relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, sob a forma de extrato. As Demonstrações Financeiras completas , acompanhadas das respectivas notas explicativas e relatório dos auditores independentes, encontram-se no site da empresa:  
www.gbmx.com.br, e à disposição dos acionistas na sua sede social. Estamos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

ATIVO 2022 2021
CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 122.509 90.184
 Contas a receber de clientes 9.983 12.105
 Estoques 197.307 165.374
 Impostos a recuperar 17.516 22.232
 Despesas antecipadas 1.168 863
 Outros créditos 4.916 3.011
Total do ativo circulante 353.399 293.769
NÃO CIRCULANTE
 Contas a receber de clientes 8.673 11.012
 Impostos a recuperar 491 406
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 30.103 27.013
 Depósitos judiciais 6.574 7.614
 Outros créditos 1.000 1.000
 Direito de uso de bens arrendados 44.926 21.145
 Imobilizado 67.594 63.992
Total do ativo não circulante 159.361 132.182
TOTAL DO ATIVO 512.760 425.951

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 2021
CIRCULANTE
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 105.385 113.958
 Fornecedores 60.426 67.643
 Obrigações tributárias 2.406 1.808
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 29.748 24.950
 Adiantamentos de clientes 65.244 18.930
 Dividendos a pagar 4.642 -
 Passivo de arrendamento - direito de uso 6.223 16.003
 Outras obrigações 27.302 38.469
 Total circulante 301.376 281.761
NÃO CIRCULANTE
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 28.343 39.117
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 21.934 22.851
 Passivo de arrendamento - direito de uso 44.550 7.543
 Outras obrigações 965 -
Total do passivo não circulante 95.792 69.511
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital social 87.707 87.707
 Reserva estatutária 24.537 -
 Reserva legal 1.808 -
 Ajuste de avaliação patrimonial 1.540 666
 Prejuízos acumulados - (13.694)
 Total patrimônio líquido 115.592 74.679
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 512.760 425.951

 2022 2021
Receita líquida de vendas 789.804 811.684
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (685.040) (718.641)
Lucro bruto 104.764 93.043
DESPESAS OPERACIONAIS
Com vendas (7.529) (9.126)
Gerais e administrativas (18.718) (14.550)
Honorários da administração (6.623) (6.317)
Outras despesas operacionais, líquidas (8.518) (8.165)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 63.376 54.885
DESPESAS FINANCEIRAS
Receitas financeiras 15.611 6.259
Despesas financeiras (23.322) (15.572)
Variação cambial, líquida (310) 66
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 55.355 45.638
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Correntes (7.715) (21.280)
Diferidos 3.090 6.129
Lucro do exercício 50.730 30.487
Lucro do exercício por ação - básico e diluído R$ 1,04975 0,63086

base na política definida pela Administração. A provisão para perdas nos 
estoques é constituída levando em consideração o histórico de consumo de 
quantidade item a item nos últimos 12 meses, comparado com o saldo de 
estoques existentes no exercício. Para aquelas quantidades que excede-
rem o consumo histórico dos últimos 12 meses e que não exista nenhuma 
previsão de vendas futuras, uma provisão é constituída. d) Imobilizado: 
i) Reconhecimento e mensuração: Registrado ao custo de aquisição ou 
construção, acrescido, quando aplicável, de juros capitalizados durante o 
período de construção, para os casos de ativos qualificáveis, líquido de 
depreciação acumulada e de provisão para redução ao valor recuperável 
de ativos para os bens paralisados e sem expectativa de reutilização ou 
realização. Peças de reposição de máquinas, necessárias à normalidade do 
funcionamento de bens do imobilizado e que resultem em aumento da vida 
útil do bem em período superior a 12 meses, são classificadas como imobili-
zado. ii) Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado com base 
no método linear com relação a vida útil estimada de cada parte de um item 
do imobilizado, já que esse método é o que mais aproximadamente reflete 
o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo. Terrenos não são depreciados. e) Avaliação do valor recuperável 
- “impairment”: i) Ativos: A Companhia analisa anualmente se existem 
evidências de que o valor contábil de um ativo não será recuperado (re-
dução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências estejam pre-
sentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor entre o 

seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo e o 
seu valor de uso. O valor em uso é equivalente aos fluxos de caixa descon-
tados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o 
valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida 
a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo “impairment”. Para fins 
de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos menores 
níveis para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). ii) Ativos financeiros (incluindo 
recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado é avaliado no encerramento de cada exercício para apurar se 
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. 
f) Provisões: i) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: 
Reconhecida quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados, sendo provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa 
ser estimado com segurança. A provisão é quantificada ao valor presente do 
desembolso esperado para liquidar a obrigação, utilizando a taxa adequada 
de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. É atualizada 
até o encerramento de cada exercício pelo montante estimado das perdas 
prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assesso-
res jurídicos da Companhia.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
 Capital Ajuste de Reserva Reserva Prejuízos
 social avaliação patrimonial Legal Estatutária acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 87.707 989 - - (44.504) 44.192
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - (323) - - 323 -
Lucro do exercício - - - - 30.487 30.487
Saldos em 31 de dezembro de 2021 87.707 666 - - (13.694) 74.679
Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - 874 - - (874) -
Lucro do exercício - - - - 50.730 50.730
Destinações do lucro líquido do exercício:
Reserva legal - - 1.808 - (1.808) -
Reserva estatutária - - - 24.537 (24.537) -
Juros sobre o capital próprio - - - - (5.175) (5.175)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (4.642) (4.642)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 87.707 1.540 1.808 24.537 - 115.592

Eduardo Scolari - Diretor Presidente
Vanderlei Garcia - Diretor Executivo de Finanças

Luiz Gustavo Rocha Vilas Boas
Diretor Executivo de Vendas e Marketing

Daniel Guliard da Silva - Contador CRC SP-305.157/O-3
Auditoria: ERNST & YOUNG

Diretoria

GREENBRIER MAXION
Equipamentos e Serviços Ferroviários S.A.

CNPJ n° 21.042.930/0001-88

GREENBRIER MAXION
Equipamentos e Serviços Ferroviários S.A.

CNPJ n° 21.042.930/0001-88

1. Base de Elaboração das Demonstrações Financeiras - a) Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos 
técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto determinados bens do 
ativo imobilizado, que foram avaliados pelo custo atribuído, e, quando aplicá-
vel, instrumentos financeiros mensurados por valores justos. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de ativos. 2. Principais Práticas Contábeis - a) Princípios gerais e critério 
de reconhecimento de receita:  Ativos, passivos, receitas e despesas são 
apurados de acordo com o regime de competência. A receita é mensurada 
pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer 
estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedi-
dos ao comprador e outras deduções similares. É apresentada na demons-
tração do resultado do exercício líquida de deduções, incluídos os impostos 
calculados sobre as vendas, quando: (i) os riscos e benefícios inerentes aos 
produtos e às mercadorias vendidos são transferidos para os compradores; 
(ii) quando for provável o recebimento dos valores devidos à Companhia; e 
(iii) quando não houver mais nenhuma responsabilidade sobre os produtos. 
Mais especificamente, a receita de venda de produtos é reconhecida quando 
os produtos são entregues e a titularidade legal é transferida. b) Contas a 
receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa:  As 
contas a receber são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos 
títulos representativos desses créditos e deduzidas da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, a qual é constituída considerando-se o critério de 
perda esperada. Há uma análise da composição do contas a receber como 
um todo, adotando como critério o provisionamento de todos aqueles clientes 
cujas faturas não apresentem expectativa de geração de benefícios econô-
micos futuros à Companhia. c) Estoques:  Registrados pelo custo médio de 
aquisição ou produção, ajustados ao valor realizável líquido e das eventuais 
perdas, quando aplicável. O custo médio inclui gastos incorridos na aquisição, 
custos de produção e transformação e outros custos incorridos para trazer os 
estoques às localidades e condições de venda. No caso dos estoques manu-
faturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos 

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020 Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2021 e de 2020

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

Relatório da Administração - Em cumprimento às obrigações legais e estatutárias, submetemos à apreciação as informações financeiras da Greenbrier Maxion Equipamentos e Serviços Ferroviários S.A. relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021, sob a forma de extrato. As Demonstrações Financeiras completas , acompanhadas das respectivas notas explicativas e relatório dos auditores independentes, encontram-se no site da empresa:  
www.gbmx.com.br, e à disposição dos acionistas na sua sede social.  Estamos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

Ativo 2021 2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 90.184 81.564
 Contas a receber de clientes 12.105 91.088
 Estoques 165.374 89.912
 Impostos a recuperar 22.232 22.943
 Despesas antecipadas 863 909
 Outros créditos 3.011 11.393
Total do ativo circulante 293.769 297.809
Não Circulante
 Contas a receber de clientes 11.012 34.215
 Impostos a recuperar 406 707
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 27.013 20.865
 Depósitos judiciais 7.614 9.596
 Outros créditos 1.000 1.000
 Direito de uso de bens arrendado 21.145 64.634
 Imobilizado 63.992 59.955
Total do ativo não circulante 132.182 190.972
Total do Ativo 425.951 488.781

Passivo e Patrimônio Líquido 2021 2020
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 113.958 193.725
 Fornecedores 67.643 94.991
 Obrigações tributárias 1.808 1.408
 Obrigações trabalhistas e previdenciárias 24.950 20.690
 Adiantamentos de clientes 18.930 37.794
 Passivo de arrendamento - Direito de uso 16.003 12.395
 Outras obrigações 38.469 12.949
Total do passivo circulante 281.761 373.952
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos 39.117 7.200
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 22.851 10.046
 Passivo de arrendamento - Direito de uso 7.543 53.211
 Outras obrigações - 180
Total do passivo não circulante 69.511 70.637
Patrimônio Líquido
 Capital social 87.707 87.707
 Ajuste de avaliação patrimonial 666 989
 Prejuízos acumulados (13.694) (44.504)
Total do patrimônio líquido 74.679 44.192
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 425.951 488.781

 2021 2020
 Receita líquida de vendas 811.684 687.536
 Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (718.641) (615.833)
Lucro bruto 93.043 71.703
Despesas Operacionais
 Com vendas (9.126) (26.469)
 Gerais e administrativas (14.550) (14.874)
 Honorários da Administração (6.317) (3.722)
 Outras despesas operacionais, líquidas (8.165) (8.051)
Lucro operacional antes das receitas
 e despesas financeiras 54.885 18.587
Despesas Financeiras
 Receitas financeiras 6.259 2.951
 Despesas financeiras (15.572) (14.299)
 Variação cambial, líquida 66 435
Lucro antes do IR e da contribuição social 45.638 7.674
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Correntes (21.280) (1.615)
 Diferidos 6.129 (1.048)
Lucro do exercício 30.487 5.011
Lucro do exercício por ação - básico e diluído - R$ 0,63087 0,10369

 Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 87.707 1.162 (49.688) 39.181
 Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - (173) 173 -
 Lucro do exercício - - 5.011 5.011
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 87.707 989 (44.504) 44.192
 Realização do custo atribuído, líquido dos efeitos tributários - (323) 323 -
 Lucro do exercício - - 30.487 30.487
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 87.707 666 (13.694) 74.679
gerais de fabricação com base na capacidade operacional normal. O valor 
realizável líquido de mercado é o preço estimado de venda no curso normal 
dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de 
vendas. A Companhia realiza estimativas para avaliação da provisão para 
perdas nos estoques, a qual julga ser em montante considerado suficiente 
para cobrir perdas prováveis na realização dos estoques, com base na política 
definida pela Administração. A provisão para perdas nos estoques é consti-
tuída levando em consideração o histórico de consumo de quantidade item a 
item nos últimos 12 meses, comparado com o saldo de estoques existentes 
no exercício. Para aquelas quantidades que excederem o consumo histórico 
dos últimos 12 meses e que não exista nenhuma previsão de vendas futuras, 
uma provisão é constituída. d) Imobilizado -  i) Reconhecimento e mensu-
ração: Registrado ao custo de aquisição ou construção, acrescido, quando 
aplicável, de juros capitalizados durante o período de construção, para os 
casos de ativos qualificáveis, líquido de depreciação acumulada e de provisão 
para redução ao valor recuperável de ativos para os bens paralisados e sem 
expectativa de reutilização ou realização. Peças de reposição de máquinas, 
necessárias à normalidade do funcionamento de bens do imobilizado e que 
resultem em aumento da vida útil do bem em período superior a 12 meses, são 
classificadas como imobilizado. ii) Depreciação: A depreciação é reconhecida 
no resultado com base no método linear com relação a vida útil estimada 
de cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
aproximadamente reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos 
futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. e) Avaliação 

do valor recuperável - “impairment” - i) Ativos: A Companhia analisa anu-
almente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais evidências 
estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que é o maior valor 
entre o seu valor justo menos os custos que seriam incorridos para vendê-lo 
e o seu valor de uso. O valor em uso é equivalente aos fluxos de caixa des-
contados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo. Quando o 
valor residual contábil do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida a 
redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Para fins de 
avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos menores níveis 
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa - UGCs). ii) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): 
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado 
é avaliado no encerramento de cada exercício para apurar se há evidência 
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. f) Provisões 
-  i) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:  Reconhecida 
quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com se-
gurança. A provisão é quantificada ao valor presente do desembolso esperado 
para liquidar a obrigação, utilizando a taxa adequada de desconto de acordo 
com os riscos relacionados ao passivo. É atualizada até o encerramento de 
cada exercício pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas 
suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores jurídicos da Companhia.

Eduardo Scolari - Diretor Presidente
Vanderlei Garcia - Diretor Executivo de Finanças

Luiz Gustavo Rocha Vilas Boas
Diretor Executivo de Vendas e Marketing

Daniel Guliard da Silva - Contador CRC SP-305.157/O-3
Auditoria: Ernst & Young
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EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - PRESENCIAL E ONLINE
1º LEILÃO: 03 de abril de 2023, às 14h30min *. 2º LEILÃO: 05 de abril de 2023, às 14h30min *. (*horário de Brasília)

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira Ofi cial, JUCESP nº 836, com escritório na Rua Hipódromo, 1141 - Sala 66 - Mooca - 
São Paulo/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento � ver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo 
PRESENCIAL E ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, ar� go 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S/A - CNPJ nº 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento par� cular com força de escritura pública datado de 29/01/2021, 
cujo Fiduciante é BÁRBARA SANTOS LOYOLA, CPF/MF nº 057.291.604-37, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance 
mínimo igual ou superior a R$ 322.930,17 (Trezentos e vinte e dois mil novecentos e trinta reais e dezessete centavos - atualizado 
conforme disposições contratuais), o imóvel cons� tuído pelo “Uma casa de morada com seu terreno correspondente ao lote 5, da 
quadra 26, medindo 10,00m de frente, por 50,00m da frente aos fundos, com frente para a Rua Frederico Petry, sob nº 481, em 
Botucatu/SP, melhor descrito na matrícula 5.306 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Botucatu/SP”. Imóvel ocupado. 
Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fi ca desde já 
designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 233.729,13 (Duzentos e trinta e três mil 
setecentos e vinte e nove reais e treze centavos - nos termos do art. 27, §2º da Lei 9514/97). O leilão presencial ocorrerá no escritório da 
Leiloeira. Os interessados em par� cipar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br, encaminhar 
a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de venda, 
VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE: www.FrazaoLeiloes.com.br. Informações pelo tel. 11-3550-4066 (18702_AL_2098-07).

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA – LEI 9.514/1997 - “PRESENCIAL E ONLINE” - Hugo Leonardo Al-
varenga Cunha, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 870, com escritório Av. Indianópolis, 2826, Planalto 
Paulista - São Paulo/SP, devidamente autorizado pela Credora Fiduciária HESA 88 - INVESTIMENTOS IMO-
BILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 12.444.488/0001-25, com sede em Mogi das Cruzes/SP, à Avenida 
Vereador Narciso Yague Guimarães, 1145 - 15º andar - Helbor Concept - Edif. Corporate - Jardim Armênia, 
nos termos da Escritura de Venda e Compra de bem Imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação Fidu-
ciária, firmado em 17/10/2019, no qual figura como fiduciante K2 MEDICAL IMPORT EIRELI, com CNPJ nº 
20.556.202/0001-21, com sede na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, nº 2.729, sala 902/911/912, Jardim Paulis-
ta, São Paulo/SP, levará a PÚBLICO LEILÃO, de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, 
artigo 27 e parágrafos, no dia 03/04/2023 às 10:00 horas, no Escritório do leiloeiro, situado na Av. Indianópolis, 
2.826 - Planalto Paulista, em São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO. Caso não haja licitante, fica desde já 
designado o SEGUNDO LEILÃO no dia 10/04/2023 às 10:00 horas, no mesmo local, com a propriedade 
consolidada em nome do credor Fiduciário constituído pelo imóvel abaixo. LOTE 001 – SÃO PAULO/SP. Sala 
comercial nº 2001, localizada no 20º pavimento/jirau do EDIFÍCIO HELBOR UP OFFICES BERRINI, situado 
na Rua Bacaetava, nº 191, no 30º Subdistrito, Ibirapuera, com a área privativa de 81,730m²; a área comum de 
114,274m², (sendo 103,573m², de área coberta e 10,701m², de área descoberta), e a área total de 196,004m², 
equivalente a uma fração ideal de 0,010785 no terreno e nas partes de propriedade e uso comum no condomí-
nio; com direito ao uso de 3 vagas de estacionamento para veículos, indeterminadas, independente de tama-
nho, podendo ser cobertas ou descobertas, localizadas indistintamente no terreno ou pavimentos - garagem, 
e utilizando o sistema rotativo de estacionamento. Obs: Ocupado. Desocupação por conta do arrematante. 
Matrícula nº 260.093 do 15º CRI de São Paulo/SP. Valor de 1º Leilão: R$ 1.229.851,37 (um milhão duzen-
tos e vinte e nove mil oitocentos e cinquenta e um reais e trinta e sete centavos) - Valor de 2º Leilão: R$ 
1.298.730,74 (um milhão duzentos e noventa e oito mil setecentos e trinta reais e setenta e quatro cen-
tavos). LOTE 002 – SÃO PAULO/SP. Sala comercial nº 2002, localizada no 20º pavimento/jirau do EDIFÍCIO 
HELBOR UP OFFICES BERRINI, situado na Rua Bacaetava, nº 191, no 30º Subdistrito, Ibirapuera, com a área 
privativa de 93,100m²; a área comum de 119,605m², (sendo 107,960m², de área coberta e 11,645m², de área 
descoberta), e a área total de 212,705m², equivalente a uma fração ideal de 0,011913 no terreno e nas partes 
de propriedade e uso comum no condomínio; com direito ao uso de 3 vagas de estacionamento para veículos, 
indeterminadas, independente de tamanho, podendo ser cobertas ou descobertas, localizadas indistintamente 
no terreno ou pavimentos - garagem, e utilizando o sistema rotativo de estacionamento. Obs: Ocupado. De-
socupação por conta do arrematante. Matrícula nº 260.094 do 15º CRI de São Paulo/SP. Valor de 1º Leilão: 
R$ 1.398.055,12 (um milhão trezentos e noventa e oito mil, cinquenta e cinco reais e doze centavos) - 
Valor de 2º Leilão: R$ 1.468.774,39 (um milhão quatrocentos e sessenta e oito mil setecentos e setenta 
e quatro reais e trinta e nove centavos). LOTE 003 – SÃO PAULO/SP. Sala comercial nº 2003, localizada 
no 20º pavimento/jirau do EDIFÍCIO HELBOR UP OFFICES BERRINI, situado na Rua Bacaetava, nº 191, no 
30º Subdistrito, Ibirapuera, com a área privativa de 77,480m²; a área comum de 112,204m², (sendo 101,880m², 
de área coberta e 10,324m², de área descoberta), e a área total de 189,684m², equivalente a uma fração ideal 
de 0,010349 no terreno e nas partes de propriedade e uso comum no condomínio; com direito ao uso de 3 
vagas de estacionamento para veículos, indeterminadas, independente de tamanho, podendo ser cobertas ou 
descobertas, localizadas indistintamente no terreno ou pavimentos - garagem, e utilizando o sistema rotativo 
de estacionamento. Obs: Ocupado. Desocupação por conta do arrematante. Matrícula nº 260.095 do 15º CRI 
de São Paulo/SP. Valor de 1º Leilão: R$ 1.173.596,32 (um milhão cento e setenta e três mil quinhentos e 
noventa e seis reais e trinta e dois centavos)- Valor de 2º Leilão: R$ 1.235.811,69 (um milhão duzentos e 
trinta e cinco mil oitocentos e onze reais e sessenta e nove centavos). LOTE 004 – SÃO PAULO/SP. Sala 
comercial nº 2004, localizada no 20º pavimento/jirau do EDIFÍCIO HELBOR UP OFFICES BERRINI, situado 
na Rua Bacaetava, nº 191, no 30º Subdistrito, Ibirapuera, com a área privativa de 87,830m²; a área comum de 
117,158m², (sendo 105,931m², de área coberta e 11,227m², de área descoberta), e a área total de 204,988m², 
equivalente a uma fração ideal de 0,011394 no terreno e nas partes de propriedade e uso comum no condomí-
nio; com direito ao uso de 3 vagas de estacionamento para veículos, indeterminadas, independente de tama-
nho, podendo ser cobertas ou descobertas, localizadas indistintamente no terreno ou pavimentos - garagem, 
e utilizando o sistema rotativo de estacionamento. Obs: Ocupado. Desocupação por conta do arrematante. 
Matrícula nº 260.096 do 15º CRI de São Paulo/SP. Valor de 1º Leilão: R$ 1.328.956,96 (um milhão trezen-
tos e vinte e oito mil novecentos e cinquenta e seis reais e noventa e seis centavos) - Valor de 2º Leilão: 
R$ 1.397.025,70 (um milhão trezentos e noventa e sete mil, vinte e cinco reais e setenta centavos). Todos 
os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro www.cunhaleiloeiro.com.br, em catálogos ou em 
qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O devedor fiduciante será 
comunicado na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das 
datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, podendo o fiduciante adquirir sem concorrência 
de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, 
conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado 
lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.
cunhaleiloeiro.com.br, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de 
modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, respeitado o direito de preferência do fiduciante. A venda será 
efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra, constituindo ônus do inte-
ressado verificar suas condições “in loco”, previamente à realização do Leilão. O arrematante presente pagará 
no ato o preço total da arrematação e a comissão do leiloeiro, correspondente a 5% sobre o valor de arremate, 
em cheques separados, inclusive o devedor fiduciante, no caso do exercício do direito de preferência, na forma 
da lei. O arrematante “on-line” terá prazo de 24 horas para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da 
comissão do leiloeiro, conforme edital. Havendo arrematação a escritura de venda e compra será lavrada em 
até 60 dias úteis, contados da data do leilão. Correrão por conta do arrematante, todas as despesas relativas à 
transferência do imóvel arrematado (ITBI, escritura e quaisquer outras despesas). As demais condições obede-
cerão ao que regula o Decreto n° 21.981 /1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 / 1.933, 
que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. Para mais informações – tel.: (11) 5586.3000 - Lances Online no 
Site: www.cunhaleiloeiro.com.br - Hugo Leonardo Alvarenga Cunha – Leiloeiro Oficial – JUCESP nº 870

EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE JACUPIRANGA/
SP. Processo: nº 0001563-40.2011.8.26.0294. Executado: SIMÃO APARECIDO DE OLIVEIRA. Terreno (Lote nº 319, Quadra 28,
Setor 925606), com a área de 534,40 m² e Benfeitorias (Prédio Residencial/Sobrado), com a área construída de 112,00 m², situado
na Avelino Mendes, 136, Inhuguvira, Cajati/SP. Contribuinte nº 920610.91.0235.01.0 – Cadastro: 44799. Descrição completa na
Matrícula nº 33.307 do CRI de Jacupiranga/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 185.427,08 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 92.713,54
(50% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 25/04/2023 às 10h40min,
e termina em 28/04/2023 às 10h40min; 2ª Praça começa em 28/04/2023 às 10h41min, e termina em 22/05/2023 às
10h40min. Fica o executado SIMÃO APARECIDO DE OLIVEIRA, seu cônjuge LEILA APARECIDA DE OLIVEIRA, bem como
CLAUDIO DONISETE DE OLIVEIRA, seu cônjuge MARCILENE FERREIRA DE OLIVEIRA e demais interessados, INTIMADOS das
designações supra, caso não seja (m) localizado (a) (s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 31/10/2019.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com escritório Rua Hipódromo, 1141, sala 
66, Mooca, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, inscrito no CNPJ sob n° 
60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São 
Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de bem imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação 
e Outras Avenças de nº 10156651805, no qual figura como Fiduciantes FLÁVIO GOUVÊIA DE OLIVEIRA, brasileiro, pastor 
presbiteriano, RG nº 27.384.975-X SSP/SP, CPF /MF nº 247.590.508-50, E SUA ESPOSA KATHIA REGINA CARDOSO DE 
OLIVEIRA, brasileira, analista comercial, RG nº 32.226.309-8 SSP/SP, CPF/MF nº 274.536.178-39, casados pelo regime 
da comunhão parcial de bens, residentes e domiciliados em Limeira/SP, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial 
e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 31 de Março de 2.023, às 15h30min, à Rua 
Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 
354.838,20 (Trezentos e cinquenta e quatro mil oitocentos e trinta e oito reais e vinte centavos), o imóvel objeto da matrícula 
nº 15.138 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Limeira/SP com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário 
constituído por: Prédio residencial sob nº 325, com frente para a Rua Cassio Parronchi Ferreira, foi aumentado, uma área de 
83,645m², passando a ter párea total construída de 118,095m² (Av.07); e seu respectivo terreno com área de 140m², contendo o 
prédio nº 325, da Rua Cassio Parronchi Ferreira, que assim se descreve: “medindo 10,00m de frente para a Rua Cassio 
Parronchi Ferreira, igual medida nos fundos, onde confronta com o lote 02; por 14,00m de cada lado, da frente aos fundos, 
confrontando à direita com o lote 32 e à esquerda com o prédio nº 17 da rua Cassio Parronchi Ferreira (Av.02). Obs. Ocupado. 
Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica 
desde já designado o dia 10 de abril de 2.023, às 15h30min, no mesmo horário e local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, 
com lance mínimo igual ou superior a R$ 283.898,71 (Duzentos e oitenta e três mil oitocentos e noventa e oito reais e setenta e 
um centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro (www.FrazaoLeiloes.com.br), em catálogos ou em 
qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) 
comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários 
e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, 
inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o 
imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida 
dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham 
efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site 
www.FrazaoLeiloes.com.br , respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com 
os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor 
fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-
line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br , e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção 
HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após 
esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente 
vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro 
acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para 
efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 
5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do 
arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do 
Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial.

Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho, Leiloeiro Ofi cial inscrito na JUCEMA sob nº 12/96 e JUCESP sob nº 1086, faz saber, através do presente Edital, 
que devidamente autorizado pelo atual Credor Fiduciário BANCO PAN S/A, inscrito no CNPJ n° 59.285.411/0001-13, detentor dos direitos do crédito 
objeto do Instrumento Particular de Financiamento com Constituição de Alienação Fiduciária em Garantia, Emissão de Cédula de Crédito Imobiliário 
e Outras Avenças, datado de 17/04/2015, conforme Registro 09 da referida matrícula, fi rmado entre Credor e Fiduciantes ROBERTO VALENTIM 
FILHO, inscrito no CPF sob nº 069.346.878-50 e RENATA ESTEVAM HERRERA VALENTIM, inscrita no CPF nº142.325.368-09, com endereço em 
São Paulo-SP, Rua Dr. Francisco Malta Cardoso, nº 250, casa 22, Jardim Cordeiro, já qualifi cados no citado Instrumento Particular, promoverá a venda 
em 1º ou 2º leilão fi duciário, de modo somente On-line, do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da lei 9.514/97. 1. 
Local da realização dos leilões: Os leilões serão realizados exclusivamente pela Internet, através do site www.leilaovip.com.br. 2. Descrição do 
imóvel: O apartamento nº 62, localizado no 6º andar do “Condomínio Edifício Clermont Ferrand”, situado à Rua Dr. José Aureo Bustamante nº 230, 30º 
Subdistrito Ibirapuera, São Paulo-SP, contendo a área real privativa de 126,480 metros quadrados, a área real de garagem de 47,220 metros quadrados, 
correspondendo-lhe ao direito de uso a duas (02) vagas indeterminadas, a área real comum de 102,899 metros quadrados, perfazendo a área real 
total de 276,599 metros quadrados, correspondente, no terreno uma fração ideal de 2,5708%. Imóvel objeto da matrícula 148.033 do 15º Serviço de 
Registro de Imóveis de São Paulo. Observação: Imóvel Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 e parágrafo único da lei 
9.514/97. 3. Datas e valores dos leilões: 1º Leilão: 30/03/2023, às 14:00h. Lance mínimo: R$ 2.057.926,25. 2º Leilão: 31/03/2023, às 14:00h. Lance 
mínimo: R$ 2.091.847,60. 4. Condição de pagamento: À vista, mais a comissão de 5% ao leiloeiro. 5. Os interessados devem consultar as condições 
gerais e de venda do imóvel disponível no site do leiloeiro: www.leilaovip.com.br. 5.1. Interessados em participar do leilão de modo on-line, cadastrar-
se-ão no site www.leilaovip.com e se habilitarão, com antecedência de até 1 hora, sendo que os lances on-line se darão exclusivamente através do 
site, respeitado o lance mínimo e o incremento estabelecido. 5.2. O(s) fi duciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do artigo 27 da 
lei 9.514/97, das datas, horários e locais da realização dos leilões fi duciários, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição, 
na forma estabelecida no parágrafo 2ºB do mesmo artigo, devendo apresentar manifestação formal do interesse. Para mais informações - tel.: 0800 
717 8888 ou 11-3093-5252. Vicente de Paulo Albuquerque Costa Filho - Leiloeiro Ofi cial JUCEMA nº 12/96 e JUCESP nº 1086.

DATA 1º LEILÃO 30/03/23 ÀS 14H  -  DATA 2º LEILÃO 31/03/23 ÀS 14H

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

 

 
Fica o requerido INDÚSTRIA TÊXTIL MARIA DE NAZARETH LTDA., bem como os credores DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA/SP, BANCO 
DAYCOVAL S/A, UNIÃO FEDERAL, FAZENDA NACIONAL, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não sejam 
localizados para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada em 01/06/2021. 

 
  

 

 

   

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ONLINE – VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 19ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL. Processo: nº 1097548-
09.2017.8.26.0100. Requerido: INDÚSTRIA TÊXTIL MARIA DE NAZARETH LTDA. Uma sala tipo escritório nº 13, no 1º andar ou 2º pavimento, com área total construída 
de 123,23m². Edifício Natalie - Avenida Rebouças, nº353, São Paulo/SP - Contribuinte nº 010.082.03033. Descrição completa na Matrícula nº 44.184 do 13º CRI de São 
Paulo/SP.  Lance mínimo na 1ª praça: R$ 788.287,56 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 394.143,78 (50% do valor de avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS 
PRAÇAS - 1ª Praça começa em 28/04/2023 às 14:40min, e termina em 03/05/2023 às 14:40min; 2ª Praça começa em 03/05/2023 às 14:41min, e termina em 
23/05/2023 às 14:40min.    

 

 

 
Ficam os requeridos ISRAEL DOMINGUES NESSON, bem como seu cônjuge, se casado(a)(s) for(em), bem como os credores MUNICÍPIO DE VOTORANTIM, MUNICÍPIO 
DE SOROCABA, terceiro(a) interessado FÁBIO MENDES e demais interessados, INTIMADOS das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação 
pessoal, bem como da Sentença de Extinção do Condomínio em 19/02/2020. 

 
  

 

 

   

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL ONLINE – VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/CPC 
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Dora Plat - Leiloeira Oficial - JUCESP 744. 5ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SOROCABA. Processo: nº 0020165-
13.2020.8.26.0602. Requerido: ISRAEL DOMINGUES NESSON – LOTE 001 - Um lote de terreno designado sob nº 20, da quadra “D”, do loteamento denominado JARDIM 
ICATU II, com a área total de 311,22m². Rua Antonieta Corrêa dos Santos, s/nº. em Votorantim-SP. Contribuinte nº 0254.13.0400.00.000.4.00. Descrição completa na 
Matrícula nº 101.208 do 01ª CRI de Sorocaba/SP. Lance mínimo na 1ª praça: R$ 300.701,20 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 150.350,60 (50% do valor de avaliação) 
(sujeitos à atualização). LOTE 002 – Um sobrado e seu respectivos terrenos, designados pelos lotes nº 17 e 18, da quadra “B-1”, com a A.T. 600,00m² e A.C. 241,00m². 
Rua Augusto Antunes Vieira, nº241, no Jardim Tatiana - Sorocaba/SP - Contribuintes nºs. 32.22.62.0211.00.000.3.27 e 32.22.62.0221.00.000.3.41. Descrições completas 
nas Matrículas nº 15.904 e 15.907 do 02º CRI de Sorocaba/SP.  Lance mínimo na 1ª praça: R$ 733.433,30 - Lance mínimo na 2ª praça: R$ 366.716,65 (50% do valor de 
avaliação) (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS - 1ª Praça começa em 05/05/2023 às 10h00min, e termina em 09/05/2023 às 10h00min; 2ª Praça começa em 
09/05/2023 às 10h01min, e termina em 30/05/2023 às 10h00min.    

 

nossoleilao.com.br

22/março/2023
NESTA (4ªFEIRA) 

ÀS 10:00H

LOCAL: RUA PROF. ZEFERINO VAZ, 247 - SÃO PAULO/SP  ( entrada pela Via Anchieta Km 12 sentido São Paulo )

PAULO CÉSAR DE CARVALHO
Leiloeiro Oficial - JUCESP 882RECUPERADOS DE FINANCIAMENTO / SEGURADORAS

SOMENTE
  ON-LINE

VEÍCULOS   NACIONAIS IMPORTADO - PICK-UP
                 
              

CONDIÇÕES DE VENDA E PAGAMENTO: Sinal de 20% + 5% como comissão ao Leiloeiro. Complementação do 
pagamento em 24 horas, impreterivelmente. Visitação e confirmação um dia antes do evento das 10:00 às 17:00h. Os 
bens da Chevrolet Serviços Financeiros serão vendidos no estado em que se encontram sem testes, sem garantias, 
sem confirmação de revisões realizadas  ou recall pendentes de execução. Não cabendoao arrematante qualquer 
reclamação, após a aquisição do veículo, o que importará em total aceitação e conhecimento das características 
visualizadas nos mesmos, durante o período do leilão. OS VEÍCULOS E OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO E 
CONSERVAÇÃO EM QUE SE ENCONTRAM, SEM GARANTIA. Débitos de IPVA, multas de trânsito ou de averbação 
vencida conforme anunciados pelo Leiloeiro e multas que porventura recaiam durante o transporte, ficarão a cargo do 
arrematante, correndo também por sua conta  e risco a retirada dos Bens. Fica também a cargo do comprador, para 
cada lote adquirido, o pagamento das despesas sobre os custos de organização em depósito, conforme deliberação do 
Sindicato dos Leiloeiros Oficiais do Estado de São Paulo, determinada em Assembléia Geral Extraordinária em 
02/03/2010. PARA VEÍCULOS VENDIDOS COMO SUCATA: Os Veículos Sinistrados de grande monta assim 
classificados pelo BOAT (Boletim de Ocorrência de Acidente de Trânsito) SOMENTE PODERÃO SER 
ARREMATADOS POR EMPRESA CREDENCIADA PELO DETRAN-SP, devendo o Arrematante apresentar a 
documentação de credenciamento junto ao Detran e ao Leiloeiro Oficial nos termos do Artigo 5º da Portaria Detran nº 
1.215/2014 e nos termos da Lei Estadual 15.276/2014, sob pena de cancelamento da arrematação. A disposição sobre 
a Baixa Permanente destes veículos está disposta no artigo 3º da Portaria Detran nº 1.218/2014.A responsabilidade 
pela venda do Bem é do Comitente Vendedor, sendo o Leiloeiro um mero mandatár io. No ato da arrematação o (a) 
arrematante obriga-se a acatar, de forma definitiva e irrecorrível, as normas e condições de aquisição estabelecidas no 
catálogo próprio (Art. 3º Lei de Introdução C.C.B.). Edital com Normas Completas e Condições de Pagamento, constará 
no catálogo a ser distribuido no dia do Leilão.

(04)  ONIX:2015   a  2022  -  (03)TRACKER:2021  a  2023  -   VOLKS  VIRTUS  ME:2020  -   

RENAULT  SCENIC:2003.  PICK-UP :RANGER  XCTC:2018

C H A S S I :  G 111 9 2 9  -  G 1 9 11 8 5  -  B 2 2 8 5 8 5  -  B 1 5 11 3 8  -  B 1 4 9 6 0 5  -  
B122491  -  B174188  -  J062440  -  J403683  -  P100009

EDITAL DE 1º e 2º PÚBLICOS LEILÕES DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º Público Leilão: 31 de Março de 2023 a partir das 09h00
2º Público Leilão: 05 de Abril de 2023 a partir das 12h30

ALEXANDRE TRAVASSOS, leiloeiro oficial inscrito na JUCESP n° 951, com escritório à Av. 
Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105 - 4º. Andar - Brooklin Paulista, São Paulo - SP, 04571-010 - 
Edifício Berrini One, devidamente autorizado pelo Credor Fiduciário PLANETA SECURITIZADORA 
S.A, com sede em São Paulo/SP, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso n° 633, 8° andar, Vila Olímpia, 
inscrita no CNPJ/MF sob n° 07.587.384/0001-30, venderá em 1º ou 2º Leilão Público Extrajudicial, 
no escritório do Leiloeiro e através do portal sold.com.br, nos termos do artigo 27 da Lei 9.514/97 
e regulamentação complementar com Financiamento com Garantia de Alienação Fiduciária e 
Outras Avenças o seguinte imóvel em lote único: O apartamento n° 402, localizado no 4º andar 
do Edifício Ouro Verde, à rua Cardeal Arcoverde n° 1864, no 39° subdistrito, Vila Madalena, com a 
área construída de 182,22m², sendo 125m² de área construída autônoma, 27m² de área 
construída na garagem coletiva e 30,22m² de área construída de uso comum, cabendo-lhe a 
fração ideal de 35,715m² ou 7,1429% no terreno descrito na inscrição de condomínio 454 deste 
Cartório. Imóvel matriculado sob n° 43811 do 10º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/
SP. Número de Contribuinte 081.228.0151-1. Conforme Av.10 Há uma penhora movida pelo 
Condomínio Ouro Verde contra a devedora n° de Ordem 1003522-53.2021.8.26.0011. Conforme 
Av. 11 foi ajuizada uma ação de execução requerida pelo Banco Bradesco em face de Restaurante 
Pierre Salloun Ltda, CNPJ 05.822.340/0001-11 e Samia Abrão Muchailch El Nahoum, CPF n° 
011.703.558-03. 1º PÚBLICO LEILÃO VALOR: R$ 850.000,00 (Oitocentos e cinquenta mil reais). 
2º PÚBLICO LEILÃO VALOR: R$ 266.232,22 (Duzentos e sessenta e seis mil, duzentos e trinta e 
dois reais e vinte e dois centavos). O arrematante pagará à vista, o valor da arrematação, 5% de 
comissão do leiloeiro e arcará com despesas cartoriais, impostos de transmissão para lavratura 
e registro de escritura, e com todas as despesas que vencerem a partir da data de arrematação. 
O imóvel será entregue no estado em que se encontra. Venda ad corpus. Imóvel ocupado, 
desocupação a cargo do arrematante, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Ficam os Fiduciantes 
SAMIA ABRÃO MUCHAILCH EL NAHOUM (espolio), brasileira, micro empresária, viúva, CPF n° 
011.703.558-03, RG n° 11.227.096 SSP/SP, e seu inventariante, PIERRE SALLOUM EL NAHOUM, 
CPF n° 265.467.318-94, RG n° 28666635-2-SSP/SP, intimados das datas dos leilões pelo presente 
edital. Leilão online, os interessados deverão obrigatoriamente, tomar conhecimento do edital 
completo através dos sites www.superbid.net e sold.superbid.net.

Informações.: (11) 3296-7555 - Av. Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105 - 4º Andar- 
Brooklin Paulista, São Paulo - SP

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

B1gazetasp.com.br
Quarta-feira, 22 De março De 2023 Economia

Em São Paulo, 
o grupo fez 
um churrasco 
de sardinha: 
‘Intenção é 
mostrar que 
os juros altos 
engordam 
os tubarões 
rentistas’

Centrais 
sindicais 
protestam 
em São Paulo

 A Centrais sindicais reali-
zaram, nesta terça-feira (21), 
atos de protesto contra a taxa 
de juros definida pelo Ban-
co Central (BC), que está em 
13,75% ao ano.

Em São Paulo, o grupo se 
reuniu em frente à sede do 
banco, na avenida Paulista, e 
fez um churrasco de sardinha. 
“A intenção é mostrar que os 
juros altos engordam os tuba-
rões rentistas, enquanto, para 
o povo, só sobra sardinha”, ex-
plicou, em nota, o presiden-
te da Força Sindical, Miguel 
Torres.  

Ontem, o Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom) do 
Banco Central (BC) realizou a 
segunda reunião do ano para 
definir a taxa básica de juros 
da economia, a Selic. A pre-
visão é que seja mantido o 
aperto monetário com a ma-
nutenção da Selic em 13,75%, 
mesmo com as pressões do 
governo federal para redução 
da taxa. A decisão do Copom 
será anunciada nesta quarta-
-feira.

Segundo a Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), que 

TAXA DE JUROS

participou da mobilização, os 
atos também reivindicam a 
democratização do Conselho 
de Administração de Recur-
sos Fiscais (Carf), que julga 
processos administrativos de 
grandes devedores. “Em geral, 
[o Carf] beneficia as empresas 
sonegadoras, porque a maio-
ria dos conselheiros é empre-
sário”, diz a CUT.

Para Adriana Magalhães, 
do Sindicato dos Bancários 
de São Paulo, a alta taxa de ju-
ros atrasa o desenvolvimento 
social e é uma das principais 
causas da miséria no Brasil. 
“Se o governo pagar 13,75% de 
juros de dívida pública, vai fal-
tar dinheiro para saúde, edu-
cação. Nós queremos sair des-
sa situação de miserabilidade 
e pobreza que o governo Bol-
sonaro nos deixou.”

O ato de protesto das cen-
trais sindicais também pede 
a saída do presidente do BC, 
Roberto Campos Neto, que foi 
indicado pelo governo Bolso-
naro e tem mandato até de-
zembro de 2024.

“É um absurdo o que o 
Banco Central está fazendo 
com os trabalhadores, com 
o nosso país, jogando contra 
o nosso desenvolvimento e 
a retomada do crescimento. 
Por isso, fizemos as manifes-
tações em várias capitais do 
país”, disse, em vídeo nas re-
des sociais, o presidente da 
Força Sindical.

Também participaram da 
manifestação representan-
tes da Central dos Sindicatos 
Brasileiros e da Central dos 
Trabalhadores e Trabalhado-
ras do Brasil (CTB), além de 
integrantes de movimentos 
populares.

A CUT registrou nas redes 
sociais que, além de São Pau-
lo, foram realizados atos em 
pelo menos três capitais bra-
sileiras: Fortaleza, Belém e Re-
cife. (AB)

Haitong do Brasil Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ nº 11.406.965/0001-03
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.729 - 8º andar - Itaim Bibi - São Paulo - SP
Ouvidoria: 0800-7700-668 

Senhores Acionistas, apresentamos as demonstrações financeiras da Haitong do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., correspondentes às atividades desenvolvidas no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, acrescidas das notas explicativas 
e do relatório dos auditores independentes. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade apresentou lucro de R$2.199. O patrimônio líquido atingiu R$ 41.105 ao final do exercício. 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Em milhares de Reais)

Capital
Social

Ajuste de 
Avaliação

Patrimonial

Prejuízos
Acumu-

lados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 .......... 51.900 – (13.493) 38.407
Lucro líquido do exercício ........................ – – 652 652
Saldos em 31 de dezembro de 2021 .... 51.900 – (12.841) 39.059
Outros eventos:
Ajuste a valor de mercado de TVM - 
 Disponíveis p/venda .............................. – (153) – (153)
Lucro líquido do exercício ........................ – – 2.199 2.199
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .... 51.900 (153) (10.642) 41.105
Saldos em 1º de julho de 2022 ............. 51.900 – (11.844) 40.056
Outros eventos:
Ajuste a valor de mercado de TVM - 
 disponíveis p/venda ............................... – (153) – (153)
Lucro líquido do semestre ....................... – – 1.202 1.202
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .... 51.900 (153) (10.642) 41.105

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Em milhares de Reais, exceto o lucro/prejuízo do semestre/exercício por ação)

Exercícios findos em
Nota 2º semestre 31 de dezembro

2022 2022 2021
Receitas da intermediação 
 financeira........................... 2.144 3.925 1.433
Resultado de operações com
 títulos e valores mobiliários 2.144 3.925 1.433
Resultado bruto da 
 intermediação financeira 2.144 3.925 1.433
Outras receitas/(despesas)
 operacionais ..................... (168) (303) (330)
Outras despesas 
 administrativas .................... 11 e (68) (113) (92)
Despesas tributárias ............. 11 f (100) (190) (118)
Provisão para riscos - 
 Trabalhista .......................... – – (120)
Resultado operacional ....... 1.976 3.622 1.103
Resultado antes da 
 tributação sobre o lucro .. 1.976 3.622 1.103
Imposto de renda e 
 contribuição social ........... 6 a (774) (1.423) (451)
Impostos correntes ............... (523) (981) (352)
Impostos diferidos ................ (251) (442) (99)
Lucro líquido do semestre/
 exercício ............................ 1.202 2.199 652
Número de ações ................ 7 a 3.503.519.702 3.503.519.702 3.503.519.702
Lucro por ações em R$ ...... 0,000343 0,000628 0,000186

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 

(Em milhares de Reais)

DIRETORIA  Alan do Amaral Fernandes Carlos José Caetano Guzzo CONTADOR Marcos Tetsuo Takeda - CRC 1SP 197374/O-1

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Em milhares de Reais)
Exercícios findos em

2º semestre 31 de Dezembro
2022 2022 2021

Lucro líquido do semestre/exercício ........... 1.202 2.199 652
Outros resultados abrangentes:
Ajuste a valor justo de Títulos, classificados
 em “Disponíveis para Venda”, líquido de
   impostos diferidos: ................................. (153) (153) –
Total de resultados abrangentes do 
 semestre/exercício ................................. 1.049 2.046 652

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

(Em milhares de Reais)
Exercícios findos em

2º semestre 31 de dezembro
2022 2022 2021

Atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício ........ 1.202 2.199 652
Ajustes ao Lucro ........................................ 774 1.423 571
 - Provisão para riscos trabalhista ............... – – 120
 - Impostos correntes ................................... 523 981 352
 - Impostos diferidos .................................... 251 442 99
(Aumento)/Redução nos ativos operacionais (10.120) (10.119) (884)
 Títulos e valores mobiliários ....................... (10.047) (10.047) –
 Outros ativos e devedores por 
  depósitos em garantia .............................. (73) (72) (884)
Aumento/(Redução) nos passivos 
 operacionais ............................................. (149) (488) (200)
 Outros passivos .......................................... (36) (6) (10)

 Imposto de renda e contribuição social pagos (113) (482) (190)
Caixa líquido originado/(aplicado) em 
 atividades operacionais ........................... (8.293) (6.985) 139
 Títulos e valores mobiliários ....................... (25.806) (25.806) –
Caixa líquido originado/(aplicado) 
 em atividades de investimento ............... (25.806) (25.806) –
Aumento/(Redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa ............................... (34.099) (32.791) 139
 Início do semestre/exercício ....................... 34.671 33.363 33.224
 Fim do semestre/exercício.......................... 572 572 33.363
Aumento/(Redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa ............................... (34.099) (32.791) 139

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos Administradores e Acionistas da Haitong do Brasil Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Haitong do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Socieda-
de”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financei-
ras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Haitong do Brasil Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A Administração da Sociedade é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 

distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilida-
des da Administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando e 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-

ciente para  fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a So-
ciedade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 13 de fevereiro de 2023
Deloitte Touche Tohmatsu
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 
Dario Ramos da Cunha
Contador - CRC nº 1 SP 214144/O-1 

 Nota 31.12.2022 31.12.2021
Ativo
Ativo circulante ................................................... 572 33.393
 Disponibilidades ............................................... 4 572 46
 Instrumentos financeiros ................................. – 33.317
  Aplicações interfinanceiras de liquidez............. 4 – 33.317
 Outros ativos..................................................... – 30
  Impostos e contribuições a compensar ............ – 30
Ativo não circulante ........................................... 42.440 7.080
 Instrumentos financeiros ................................. 35.699 –
  Títulos e valores mobiliários ............................. 5 35.699 –
 Créditos tributários .......................................... 6.b 5.801 6.140
 Devedores por depósitos em garantia ........... 940 940
  Trabalhistas ...................................................... 11.d 940 940
Total ..................................................................... 43.012 40.473

Nota 31.12.2022 31.12.2021
Passivo
Passivo circulante .............................................. 831 338
 Outros passivos................................................ 831 338
  Impostos e contribuições a recolher ................. 815 310
  Provisão para pagamentos a efetuar ............... 16 28
Passivo não circulante ....................................... 1.076 1.076
 Provisões para riscos ...................................... 11.d 1.076 1.076
  Trabalhistas ...................................................... 1.076 1.076
Patrimônio líquido .............................................. 41.105 39.059
 Capital - De domiciliados no País ....................... 7 a 51.900 51.900
 Ajustes de avaliação patrimonial ........................ (153) –
 Prejuízos acumulados ........................................ (10.642) (12.841)
Total ..................................................................... 43.012 40.473

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 

(Em milhares de Reais)

 1 CONTEXTO OPERACIONAL

A  Haitong do Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Socieda-
de”) é subsidiária integral do Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (“Ban-
co”), controlada direta do Haitong Bank S.A., com sede em Lisboa (Portugal), 
sendo suas operações conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que 
atuam integradamente no mercado financeiro.
A Administração permanece avaliando suas estratégias de negócios e condições 
de mercado de forma a buscar rentabilidade e eficiência, com o controle efetivo de 
custos. Atualmente, decidiu-se em manter suas credenciais ativas e estruturas 
mínimas de capital e operacional, de modo a permitir uma eventual retomada das 
suas atividades no futuro próximo.

 2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

a)  Apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas a partir das 
diretrizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76 e as alterações introduzidas 
pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, para a contabilização das operações, 
associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do 
Banco Central do Brasil (BACEN). Estas demonstrações financeiras foram aprova-
das pela Administração em 13.02.2023. A Resolução CMN nº 4818/2020 e a Re-
solução BCB nº 2/2020 estabeleceram os critérios gerais e procedimentos para 
elaboração e divulgação das demonstrações financeiras. A Resolução BCB nº 
2/2020, revogou a Circular Bacen nº 3959/2019, e entrou em 1º de janeiro de 2021 
sendo aplicável na elaboração, divulgação e remessa de demonstrações financei-
ras a partir de sua entrada em vigor, abrangendo as demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2020. As principais alterações implementadas foram: as con-
tas do balanço patrimonial estão apresentadas por ordem decrescente de liquidez 
e exigibilidade; os saldos do balanço patrimonial do período estão apresentados 
comparativamente com o final do exercício social imediatamente anterior e as 
demais demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exercício 
social anterior para as quais foram apresentadas; a inclusão da demonstração do 
resultado abrangente e a evidenciação em nota explicativa, de forma segregada, 
dos resultados recorrentes e não recorrentes (vide nota 3 “i”). As alterações imple-
mentadas pelas novas normas não impactaram o lucro líquido ou o patrimônio lí-
quido. b)  Processo de convergência com as normas internacionais de conta-
bilidade: Em aderência ao processo de convergência com as normas 
internacionais de contabilidade, alguns pronunciamentos contábeis e suas inter-
pretações foram emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), os 
quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando aprovado pelo 
CMN: a) Resolução nº 4924/21 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos (CPC 
01 (R1)), b) Resolução nº 4818/20 - Demonstração do Fluxo de Caixa (CPC 03 
(R2)), c) Resolução nº 4818/20 - Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05 
(R1)), d) Resolução nº 3823/09 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes (CPC 25), e) Resolução nº 4818/20 - Evento Subseqüente (CPC 24), 
f) Resolução nº 3989/11 - Pagamento Baseado em Ações (CPC 10 (R1)), g) Re-
solução 4924/21 - Evidenciação de Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificações de Erros (CPC 23), h) Resolução nº 4924/21 - Estrutura Conceitual 
para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro (CPC 00 (R2)), 
i) Resolução nº 4877/20 - Benefícios a Empregados (CPC 33 (R1)), j) Resolução 
nº 4524/16 - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demons-
trações contábeis (CPC 02 (R2)), k) Resolução nº 4534/16 - Ativo intangível (CPC 
04 (R1)), l) Resolução nº 4535/16 - Ativo Imobilizado (CPC 27), m) Resolução nº 
4818/20 - Resultado por ação (CPC 41 (R1) e n) Resolução nº 4924/21 - Mensu-
ração do Valor Justo (CPC 46). c) Resolução CMN nº 4.966, de 25 de novembro 
de 2021: A Resolução CMN nº 4966/21 estabeleceu novos conceitos e critérios 
contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, bem como sobre a contabilida-
de de hedge por instituições financeiras e demais instituições autorizadas a fun-
cionar pelo BACEN, com vigência a partir de 1° janeiro de 2025. A adoção da 
Resolução CMN nº 4966/21 e de outros normativos complementares relacionados 
ao tratamento contábil de instrumentos financeiros, incluindo a reestruturação do 
Plano Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil - COSIF, 
estão previstas no Plano de Implementação do Banco, apresentado e aprovado 
pelo Conselho de Administração em 29.12.2022. O cronograma do Plano de Im-
plementação está sendo faseado ao longo do período de 2023 até o final do exer-
cício de 2024, sendo que ainda depende de normas acessórias a serem emitidas 
pelo BACEN para implementação total. A Administração está acompanhando o 
processo de adoção da referida norma e os impactos nas demonstrações contá-
beis serão divulgados de forma oportuna após a definição completa do arcabouço 
regulatório.

 3 RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a. As receitas e as despesas foram apropriadas pelo regime de competência. 
b. Ativos circulante e realizável a longo prazo são demonstrados pelos valores de 
realização e, quando aplicável, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data 
do balanço, deduzidos de provisão para perdas e ajustados pelos seus valores de 
mercado. c. Os títulos e valores mobiliários adquiridos para formação de carteira 
própria são registrados pelo valor efetivamente pago, inclusive corretagens e emo-
lumentos e, se classificam em função da intenção da Administração em três cate-
gorias distintas, conforme Circular BACEN nº 3068 (vide nota n° 5): c.1) Títulos 
para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos 
auferidos e ajustados pelo valor justo em contrapartida ao resultado do período; 
c.2) Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como 
para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados pelo cus-
to de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos, em contrapartida ao resul-
tado do período e ajustados pelo valor justo em contrapartida ao patrimônio líqui-
do, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado 
quando da efetiva realização; e c.3) Títulos mantidos até o vencimento - adquiri-
dos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até 
o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimen-
tos auferidos e deduzidos de provisão, quando aplicável, em contrapartida ao re-
sultado do período. d. Redução do valor recuperável (impairment) - é reconhecida 
uma perda por impairment se o valor da contabilização de um ativo excede seu 
valor recuperável. Perdas por impairment são reconhecidas no resultado do perí-
odo. Os valores dos ativos não financeiros, exceto outros valores e bens e créditos 
tributários, são revistos no mínimo semestralmente para determinar se há alguma 
indicação de perda por impairment. e. Os passivos circulante e exigível a longo 
prazo incluem os passivos conhecidos e calculáveis acrescidos dos encargos e 
das variações monetárias (em base pro rata dia) e cambiais incorridos, quando 
aplicável. f. As provisões para imposto de renda (IRPJ), contribuição social 
(CSLL), PIS e COFINS são calculadas às alíquotas de 15% mais adicional de 
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3 RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

10%, 15% até 31.07.2022 (16% para o período de 1º de agosto a 31 de dezembro 
de 2022); 0,65% e 4%, respectivamente, considerando para efeito das respectivas 
bases de cálculo, a legislação pertinente a cada encargo (vide nota nº 6 “a” para 
IRPJ e CSLL). A alíquota da CSLL, para as sociedades distribuidoras, foi elevada 
de 15% para 16% com vigência de 01.08.2022 a 31.12.2022, nos termos da Me-
dida Provisória nº 1115 de 28.04.2022, convertida em Lei nº 14.446 de 02/09/2022. 
Também é observada a prática contábil de constituição de créditos tributários de 
imposto de renda e contribuição social, calculados sobre prejuízos fiscais e adi-
ções temporárias às mesmas alíquotas vigentes utilizadas para constituição de 
provisão (vide nota nº 6 “b”). Tais créditos tributários são reconhecidos contabil-
mente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos 
técnicos e análises realizadas pela Administração. g. As demonstrações financei-
ras, de acordo com as práticas contábeis brasileiras, incluem algumas contas 
cujos valores são determinados por estimativas baseadas na experiência passa-
da, ambiente legal e de negócios, probabilidade de ocorrência de eventos sujeitos 
ou não ao controle da Administração, etc.. As principais estimativas envolvem 
cálculos de provisões para contingências e de realização dos ativos fiscais diferi-
dos. Essas estimativas são revistas pelo menos semestralmente, buscando-se 
determinar valores que mais se aproximem dos futuros valores de liquidação dos 
ativos ou passivos considerados. h. O lucro por ação é calculado com base nas 
quantidades de ações do capital social integralizado nas datas das demonstra-
ções financeiras. i. A Resolução BCB nº 2 de 27.11.2020, em seu artigo 34º, pas-
sou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e 
não recorrentes. Define-se como resultado não recorrente do exercício aquele 
que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as ativi-
dades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência 
nos exercícios futuros. A natureza e o efeito financeiro dos eventos considerados 
não recorrentes estão evidenciados na nota explicativa nº 10.

 4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Para fins da demonstração dos fluxos de caixa, equivalentes de caixa correspon-
dem aos saldos de caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, sujeito a um insignificante risco de mudança de valor e com prazo 
original igual ou inferior a noventa dias. Na data do balanço, o caixa e equivalentes 
de caixa compreendem: Disponibilidades R$ 572 (31.12.2021 R$ 46) e Aplicações 
no mercado aberto R$ zero (31.12.2021 R$ 33.317).

 5 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

31.12.2022

Títulos
De 1 a 3

anos
Acima de

5 anos
Valor

Contábil
Valor de

Custo
L.F.T. 2.499 – 2.499 2.499
N.T.N.-F – 7.394 7.394 7.650
Total - Disponíveis para Venda (a) 2.499 7.394 9.893 10.149
N.T.N.-F – 25.806 25.806 25.806
Total - Mantidos até o 
 Vencimento (b) – 25.806 25.806 25.806
Total em 31.12.2022 - R$ 2.499 33.200 35.699 35.955
O valor justo dos títulos em carteira baseia-se em coletas de preços junto ao 
mercado na data do balanço. Caso não haja liquidez ou cotação de preços para 
calcular o valor justo de determinado título, os valores são estimados com base 
em cotações de distribuidores, modelos de precificação ou cotações de preços 
para títulos com características semelhantes. a) “Títulos disponíveis para venda”: 
o ajuste negativo dos títulos no montante de R$ 256 (31.12.2021 R$ zero), obtido 
entre o valor de custo R$ 10.149 (31.12.2021 R$ zero) e o valor justo R$ 9.893 
(31.12.2021 R$ zero) foi registrado em conta adequada de patrimônio líquido, lí-
quido dos tributos. b) “Títulos mantidos até o vencimento”: registrados pelo custo 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos. O valor justo desses títulos 
na data do balanço totalizava R$ 24.956 (31.12.2021 R$ zero). A Sociedade utili-
zou de coleta de preços cotados em mercado ativo para cálculo do valor justo 
desses títulos para fins de divulgação nas demonstrações financeiras.   Atendendo 
ao disposto na Circular Bacen nº 3068/2001, a Sociedade possui capacidade fi-
nanceira e intenção de manter até o vencimento os títulos públicos adquiridos e 
classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento”.

 6 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Demonstração de cálculo do imposto de renda e da contribuição social:
31.12.2022 31.12.2021

Imposto
Contri-
buição Imposto

Contri-
buição

de Renda Social de Renda Social
Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro ................................... 3.622 3.622 1.103 1.103
Adições/(Exclusões) Permanentes
  e Temporárias................................. 21 21 131 131
• Despesas não dedutíveis ................. 33 33 8 8
• Provisões Indedutíveis ..................... (12) (12) 123 123
Base de cálculo antes da 
 compensação.................................. 3.643 3.643 1.234 1.234
(–) Compensação de Prejuízos Fiscais (1.093) (1.093) (370) (370)
Base de cálculo dos encargos ........ 2.550 2.550 864 864
Total dos encargos devidos no período (587) (394) (191) (161)
Constituição/(Reversão) de 
 créditos tributários ............................ (276) (166) (62) (37)
I. Renda e C. Social creditados/
 (debitados) ao Resultado............... (863) (560) (253) (198)
b) Os créditos tributários registrados totalizaram R$ 5.801 (31.12.2021 R$ 6.140), 
sendo compostos por ativos originários de bases negativas de CSLL R$ 2.241 
(31.12.2021 R$ 2.405), prejuízos fiscais de IRPJ R$ 3.021 (31.12.2021 R$ 3.294), 
provisão para passivos trabalhistas  R$ 430 (31.12.2021 R$ 430) e outras diferen-
ças temporárias R$ 109 (31.12.2021 R$ 11). A constituição desses créditos tribu-
tários está em consonância com o artigo 4º da Resolução CMN nº 4842 de 
30.07.2020, que leva em consideração o histórico de rentabilidade comprovado 
em pelo menos três dos últimos cinco exercícios e a expectativa de geração de 
lucros em períodos subsequentes e correspondentes obrigações fiscais que per-
mitam a realização desses créditos tributários no prazo máximo de dez anos, am-
parada por estudo técnico. Em 31.12.2022, inexistiam créditos tributários não ati-
vados e o valor presente dos créditos tributários ativados, calculados com base na 
taxa Selic, totalizava R$ 5.155 (31.12.2021 R$ 5.508). A Administração estima que 
a realização desses créditos tributários ocorrerá em até 5 anos na seguinte pro-
porção:  2023 - 10,3%, 2024 - 16,6%, 2025 - 22,8%, 2026 - 24,9% e 2027 - 25,4%.

 7 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social: em 31.12.2022 e 31.12.2021 o capital social de R$ 51.900 está 
representado por 3.503.519.702 ações ordinárias sem valor nominal.
b) Dividendos: o Estatuto Social prevê dividendos mínimos de 25% do lucro líqui-
do anual, ajustado conforme artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas.

 8 TRANSAÇÕES ENTRE PARTES RELACIONADAS

As transações com partes relacionadas estão assim representadas:
Ativos/(Passivos) Receitas/(Despesas)

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Aplicações no Mercado Aberto
Haitong Banco de 
 Investimento do
  Brasil S.A. ............Controlador – 33.317 2.787 1.433

 9 VALOR JUSTO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Sociedade estima o justo valor dos seus instrumentos financeiros com base em 
preços observados em mercados ativos ou, na sua ausência, recorrendo a técni-
cas de avaliação baseados em modelos financeiros standard de mercado tais 
como desconto de cash flows e modelos de valorização de opções. Sempre que 
disponíveis, os parâmetros de mercado utilizados são os observáveis no mercado. 
Caso estes não sejam observáveis diretamente no mercado, são derivados de 
instrumentos transacionados ativamente no mercado futuro de derivativos ou ob-
tidos através de preços indicativos de terceiros. A Sociedade realiza ajustamentos 
ao justo valor de instrumentos derivativos não colateralizados de forma a refletir o 
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 9 VALOR JUSTO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS

risco de crédito da contraparte (CVA) destes derivativos, considerando o valor 
atual em exposição, a perda esperada em caso de incumprimento e a probabilida-
de de incumprimento. A probabilidade de incumprimento é estimada com base no 
modelo de avaliação de risco de crédito da Sociedade ou com base em informa-
ção de mercado quando aplicável.
a) O justo valor dos ativos é analisado como segue:

31.12.2022
Valorizados ao valor justo Total do
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Balanço

Por meio de outros resultados 
 abrangentes - PL .................................
• Títulos ................................................... – 9.893 – 9.893
 • Títulos públicos.................................... – 9.893 – 9.893
b) Hierarquia de Justo Valor: Os instrumentos financeiros registados ao justo 
valor são classificados em três níveis definidos da seguinte forma: • Nível 1 - Ins-
trumentos valorizados com base em cotações observadas em mercados ativos e 
líquidos. Incluem-se neste nível: títulos públicos atrelados à índices de inflação. 
• Nível 2 - Instrumentos valorizados recorrendo a técnicas de avaliação com base 
em parâmetros observáveis no mercado, valorizados com base em cotações num 
mercado ativo de instrumentos similares como instrumentos de derivativos futu-
ros. Incluem-se neste nível: títulos públicos pré-fixados e atrelados à taxa Selic e 
fundos valorizados com base no Net Asset Value publicados diariamente pelas 
entidades que os gerem e com possibilidade de resgate diário. • Nível 3 - Instru-
mentos valorizados recorrendo a técnicas de avaliação com base em parâmetros 
não observáveis no mercado e que não cumpram com os requisitos para serem 
classificados em Nível 1 ou Nível 2.

 10 RESULTADOS RECORRENTE E NÃO RECORRENTE

Exercícios findos em
31 de dezembro

2022 2021
Resultado recorrente ....................................................... 2.199 724
• Complemento da provisão para riscos - Trabalhista (nota 11.d) – (120)
• Complemento de créditos tributários (nota 6.b) ............... – 48
• Impacto do resultado não recorrente ............................... – (72)
Lucro do exercício ............................................................ 2.199 652

 11 OUTRAS INFORMAÇÕES

a. Basileia: A gestão de capital de acordo com a Basileia é efetuada no conjunto 
das empresas integrantes do conglomerado Haitong no Brasil, conforme permitido 
pelo Banco Central do Brasil. b. Gerenciamento de riscos: o gerenciamento e mo-
nitoramento dos riscos de mercado, de liquidez, de crédito e operacional são efe-
tuados em uma estrutura definida na instituição líder do conglomerado Haitong no 
Brasil, de forma integrada e independente, contemplando o conjunto das empre-
sas integrantes desse conglomerado. c. Em 31.12.2022 e 31.12.2021 não há ope-
rações de derivativos em aberto. d. Passivos contingentes: na data do balanço, a 
Sociedade possuía contingências de natureza trabalhista, cuja perda máxima 
atribuída pelos nossos assessores legais totalizava R$ 1.570 (31.12.2021 
R$ 1.179). Para essas contingências trabalhistas, espera-se perdas por execu-
ções e/ou acordos futuros, sendo constituída provisão no valor de R$ 1.076 
(31.12.2021 R$ 1.076), registrada na rubrica “Provisões para riscos - Trabalhistas”. 
Para esses processos existem depósitos judiciais no valor de R$ 940 (31.12.2021 
R$ 940), registrado na rubrica “Devedores por Depósitos em Garantia - Trabalhis-
tas”. e. Outras despesas administrativas: composta por serviço técnico especiali-
zado R$ 51 (2º semestre/2022 R$ 26 e 2021 R$ 51) e outras despesas adminis-
trativas R$ 62 (2º semestre/2022 R$ 42 e 2021 R$ 41). f. Despesas tributárias: 
composta basicamente por despesas com tributos federais (PIS, COFINS, IOF, 
Taxa fiscalização CVM) R$ 190 (2º semestre/2022 R$ 100 e 2021 R$ 118).

 10 RESULTADOS RECORRENTE E NÃO RECORRENTE
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São Paulo, 13 de fevereiro de 2023                                                                                                                                                               A Administração
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